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RAZOABILIDADE.  ATENDIMENTO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

-  Nos  moldes  do  RESP  nº  1.129.215  –  DF,  cuja
relatoria coube ao Ministro Luiz Felipe Salomão, (…)
a  única  interpretação  cabível  para  o  enunciado  da
súmula  418/STJ  é  aquele  que  prevê  o  ônus  da
ratificação  do  recurso  interposto  na  pendência  de
embargos  declaratórios  apenas  quando  houver
alteração na conclusão do julgamento anterior,  sob
pena de despropositada exigência, que não contribui
para a efetiva prestação jurisdicional, oportunidade
em  que  proponho  a  revisão  da  jurisprudência
assentada com base na súmula mencionada. 

-  A conduta consistente na omissão em autorizar o
atendimento  do  paciente,  enseja  o  dever  de
indenizar,  diante  da  insegurança,  aflição  e
sofrimento, causados ao enfermo.

- Na fixação da verba indenizatória, observam-se as
circunstâncias do fato e a condição do ofensor e do
ofendido, para que o quantum reparatório não perca
seu  caráter  pedagógico,  não  se  constitua  em lucro
fácil  para  o  lesado,  nem  se  traduza  em  quantia
irrisória. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover o
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recurso.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 167/178, interposta pela
UNIMED João Pessoa - Cooperativa de Trabalho Médico Ltda contra sentença, fls.
159/163, prolatada pelo Juiz de Direito da 16ª Vara Cível da Comarca da Capital, que,
nos autos da  Ação de Indenização por Danos Morais c/c Repetição de Indébito e
Perdas  e  Danos  promovida  por  José  Belmont  Pequeno,  emitiu  o  seguinte
pronunciamento:

Diante  do  exposto,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE  O  PEDIDO,  condenado  a  parte
promovida  ao  pagamento  à  parte  autora  de
indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), cujo valor deverá ser atualizado com
correção  monetária  a  partir  da  publicação  da
presente (artigo 1º, § 2º, da Lei 6.899/81), e com juros
de mora de 1% (um por cento) am (artigo 406 do CC
c/c  artigo  161,  §  1º,  do  CTN),  a  partir  da  citação
(artigo 219, CPC).

Nas suas razões recursais, a UNIMED João Pessoa -
Cooperativa de Trabalho Médico argumenta acerca da inexistência de danos morais
na  hipótese  em  apreço,  por  não  ter  restado  demonstrado  nos  autos,  situações
autorizadoras da indenização extrapatrimonial, rebatendo ainda o valor do quantum
arbitrado pelo Juiz  a quo.  Por fim, requer o conhecimento do vertente recurso para
reformar integralmente a decisão, ou, de forma alternada, reduzir o valor fixado.

Contrarrazões,  fls.  198/212,  suscita  a
extemporaneidade da apelação por ausência de ratificação posterior, nos moldes da
Súmula nº 418, do Superior Tribunal de Justiça. No mérito, requereu a manutenção
da decisão de primeiro grau, pois é assente o entendimento de que a negativa de
cobertura induz dano moral, inclusive, em montante acima do fixado na sentença. 

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
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Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  fls.  217/222,  opinou  no  mérito,  pelo
desprovimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicio por rejeitar a preliminar de intempestividade
ventilada pelo apelado por ocasião das contrarrazões.

Isso  porque,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento do RESP nº 1.129.215 – DF,  do Relator Ministro Luiz Felipe Salomão,
entendeu por reinterpretar a Súmula nº 418, da sobredita Corte, pontuando sobre a
desnecessidade  de  ratificação  quando  a  decisão  que  analisa  os  embargos  de
declaração não modifica  a sentença vergastada.  A esse respeito,  pinço trechos  do
predito pronunciamento:

(…)  5.2.  Assim  sendo,  não  havendo  alteração  da
decisão  pelos  embargos  de  declaração,  penso  que
deve  haver  o  processamento  normal  do  recurso
(principal), que não poderá mais ser alterado. Trata-
se  de  entendimento  coerente  com  o  fluxo  lógico-
processual,  com  a  celeridade,  razoabilidade  e  em
favor do acesso à justiça.
Realmente,  a  jurisprudência  sedimentada  pela
Súmula  418  "afigura-se  exagerada,  não  sendo
compatível com a garantia constitucional do amplo
acesso à justiça, além de não soar razoável. Se a parte
já interpôs seu recurso, já manifestou seu interesse,
não sendo adequado exigir uma posterior ratificação
apenas  porque  houve  julgamento  de  embargos  de
declaração.  (DIDIER  JR.,  Fredie.  Curso  de  direito
processual civil. Vol 3. Salvador: Juspodivm, 2013, p.
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232). 
O  formalismo  desmesurado  ignora  a  boa-fé
processual  que  se  exige  de  todos  os  sujeitos  do
processo, inclusive, do magistrado, haja vista que a
“supervalorização  do  procedimento,  à  moda
tradicional e sem destaques para a relação jurídica
processual e para o contraditório, constitui postura
metodológica favorável a essa cegueira ética que não
condiz com as fecundas descobertas da ciência processual
nas  últimas  décadas”  (DINAMARCO,  Cândido
Rangel.  A instrumentalidade  do  processo.  14ª  ed.  São
Paulo: Malheiros, 2009. p. 267). 
Destaca-se  o  professor  Humberto  Theodoro  Júnior
ao criticar o entendimento sumular em questão: 
De fato, devendo o julgado dos embargos integrar o
decisório  embargado,  inclusive,  com  argumentos
novos  e  até  com  eventual  modificação  de  suas
conclusões,  não  se  mostra  conveniente  considerar
oportuno  o  recurso  principal  voltado  contra  um
julgado ainda não estabilizado no juízo de origem.
Daí  a  recomendação  rotineira  de  que  a  parte  que
recorre  dos  embargos  proceda  à  respectiva
ratificação depois do julgamento destes. 
Mas uma coisa é a utilidade da ratificação outra é a
desconsideração  total  do  recurso  apenas  porque
precedeu  aos  embargos.  Se,  in  concreto,  nada  se
alterou  no  acórdão  primitivo,  razão  não  haverá
para  despir  de  eficácia  o  recurso  interposto  por
quem  nem  mesmo  conhecimento  tinha  dos
embargos da outra parte. É melhor que o problema
seja examinado caso a caso, para que não se anule
ato que nenhum prejuízo acarretou ao adversário, e
muito  menos  ao  Judiciário.  Afinal,  o  processo
moderno  é  infenso  às  nulidades  estéreis  e  aos
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formalismos injustificáveis. 
[...] 
Que  ocorre  se  uma  parte  já  havia  interposto  o
recurso principal, quando a outra lançou mão dos
embargos de declaração? Duas são as  situações a
considerar: a) o objeto dos embargos não interfere
no  do  recurso  principal,  de  maneira  que  o
julgamento daqueles nada alterou quanto à matéria
impugnada no  último;  b)  o  objeto  dos embargos
incide  sobre  questões  enfocadas  no  recurso
principal.  No  primeiro  caso,  não  haverá
necessidade de ser renovado ou ratificado o recurso
anteriormente  interposto;  no  segundo,  todavia,  a
reiteração  se  faz  necessária,  porque,  uma  vez
julgados  e  acolhidos  os  embargos,  a  decisão
recorrida  já  não  será  a  mesma  que  o  recurso
principal  atacara.  (Curso  de  direito  processual  civil.
Vol. 1. Rio de Janeiro: Forense, p. 630 e 695) 
Com efeito, é apenas quando ocorre provimento dos
embargos em que haja modificação o decisum que irá
surgir fato gerador para o aditamento de seu recurso
principal e, mesmo assim, apenas na parte em que
houve alteração do julgado. 
Não se pode olvidar, ademais, que: 
(i)  a  interrupção  do  prazo  recursal,  com  a
interposição dos embargos de declaração, existe para
facilitar  a  atuação  do  recorrente,  nunca  para
prejudica-lo;  (ii)  a  parte,  como  regra,  interpõe  o
recurso típico antes de saber da existência ou não de
embargos opostos pela parte contrária; (iii) o recurso
típico interposto é ato processual existente, válido e
eficaz;  (iv)  os  embargos  de declaração podem não
ser  conhecidos  e  nesse  caso  o  prazo  não  será
interrompido; (v) é estranha ao processo civil norma
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legal  que  preveja  a  reiteração  dos  embargos  de
declaração, ao contrário do agravo retido 9art. 543, §
1°) e dos recurso especial e extraordinários retidos
(art. 543, § 3°); (vi) a fluência do prazo recursal pode
dar-se de forma diferente para as outras partes, de
modo  que  o  prazo  para  uma  delas  pode  ter  se
esgotado  e  para  a  outra  nem  se  iniciado  (basta
pensar  em  ciência  inequívoca);  (vii)  inexiste
preclusão  lógica,  perda  de  interesse  ou  renúncia
tácita  pela  não modificação da decisão embargada
etc  (CHEIM  JORGE,  Flávio.  Requisitos  de
admissibilidade  dos  recursos:  entre  a  relativização  e  as
restrições  indevidas  (jurisprudência  defensiva)  in
Recursos e a duração razoável do processo / Bruno
Silveira de Oliveira [et al]. Brasília: Gazeta Jurídica,
2013, p. 193-194) 
Ora, o recurso principal, em regra, é interposto sem
que  a  parte  tenha  ciência  da  oposição  dos
aclaratórios,  dentro  do  prazo  recursal,  de  forma
eficaz,  uma  vez  que,  devidamente  intimado  da
decisão, já nascera a pretensão do ato recursal, sendo
desnecessária sua ratificação. 
5.3.  Aliás,  o  novo  Código  de  Processo  Civil  tem
previsão expressa no art.  1024,  §  5º  no sentido de
que: se os embargos de declaração forem rejeitados
ou  não  alterarem  a  conclusão  do  julgamento
anterior, o recurso interposto pela outra parte antes
da  publicação  do  julgamento  dos  embargos  de
declaração  será  processado  e  julgado
independentemente de ratificação. 
5.4. Destarte, penso que a única interpretação cabível
para o enunciado da súmula é aquele que prevê o
ônus  da  ratificação  do  recurso  interposto  na
pendência  de  embargos  declaratórios  apenas
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quando  houver  alteração  na  conclusão  do
julgamento  anterior,  sob  pena  de  despropositada
exigência, que não contribui para a efetiva prestação
jurisdicional. 
Por  óbvio  que,  ocorrendo  efeitos  infringentes
integrais aos aclaratórios (em sua função anômala),
nascerá a pretensão de interposição de novo recurso
pelo sucumbente,  haja vista que perderia interesse
recursal naquele seu primogênito. 
Essa também é a conclusão tirada por Teresa Arruda
Alvim Wambier: 
A solução  do  problema,  segundo  pensamos,  deve
levar  em  consideração  o  resultado  do  julgamento
dos  embargos  de  declaração.  É  que,  havendo
alteração  substancial  do  julgado,  por  ocasião  do
julgamento dos embargos de declaração,  as  razões
de recurso extraordinário ou especial poderão estar
em descompasso com a decisão recorrida, e, por isso,
o  recurso  excepcional  não  poderá  ser  conhecido.
Mas, evidentemente, outro poderá ser interposto. 
Diversa, porém, é a hipótese em que os embargos de
declaração não são conhecidos, são desprovidos, ou,
ainda que providos,  não haja alteração substancial
na decisão embargada.  Segundo pensamos,  em tal
hipótese, considerando não ter havido alteração na
situação jurídico-processual daquele que já interpôs
recurso  extraordinário  ou  especial,  reproduzido  o
anterior  -  no  caso,  já  teria  ocorrido  preclusão
consumativa.  Similarmente,  não  encontra  respaldo
em qualquer regra ou princípio jurídico exigir-se que
o recorrente reitere que quer, sim, que seu recurso
extraordinário  ou especial  seja interposto.  (Recurso
especial,  recurso extraordinário  e  ação  rescisória.  2.  ed.
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 272). 
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De  fato,  repita-se,  diante  da  ausência  de
determinação  legal,  não  há  falar  em
inadmissibilidade do recurso específico já interposto
caso  não  seja  ratificado  posteriormente  após  o
julgamento dos embargos de declaração;  “além de
draconiana,  a  inadmissibilidade  de  recurso
prematuro  também  é  ilegal  à  luz  do  Código
nacional”  (PIMENTEL,  Bernardo.  Introdução  aos
recursos cíveis e à ação rescisória.  São Paulo: Saraiva,
2009, p. 104). 
Dessarte,  seguindo toda  essa  linha  de  raciocínio  é
que  o  STF  proclamou,  recentemente,  o
posicionamento  no  sentido  de  superar  a
obrigatoriedade de ratificação, nos seguintes termos:
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  –  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  –  PENDÊNCIA  –
OPORTUNIDADE.  O recurso  extraordinário  surge
oportuno  ainda  que  pendentes  embargos
declaratórios  interpostos  pela  parte  contrária,
ficando  a  problemática  no  campo  da
prejudicialidade  se  esses  últimos  forem  providos
com  modificação  de  objeto.  (RE  680371  AgR,
Relator(a):  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Relator(a)  p/
Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma,
julgado  em  11/06/2013,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO
DJe-181 DIVULG 13-09-2013 PUBLIC 16-09-2013) .

Desse  modo,  nada  obstante  os  embargos  de
declaração tenham sido opostos em 15 de agosto de 2014, fls. 165/167, a apelação da
UNIMED forcejada em 19 de agosto de 2014,  fls.  167/178, e a decisão de rejeição
lançada em 06 de março de 2015, fls. 193/194, não haveria necessidade de ratificação
do recurso voluntário, haja vista que, ao vislumbrar o mencionado pronunciamento
judicial,  consta no desfecho:  “Diante do exposto,  mais  os que dos autos consta e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  rejeito  os  Embargos  Declaratórios  por
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inexistir a alegada omissão”.

Portanto, rejeito a preliminar de intempestividade
recursal.

Afastada  a  prefacial  de  extemporaneidade  da
apelação, avancemos ao mérito.

Colhe-se dos autos que  José Belmont Pequeno,  na
condição de portador de neoplasia maligna de próstata  (CID 10-C61),  manejou a
presente  demanda,  em  desfavor  da  UNIMED  João  Pessoa  -  Cooperativa  de
Trabalho  Médico,  alegando  que  necessitou  realizar  procedimento  conformada
tridimensional, mas houvera negativa da empresa de saúde, o que lhe ensejou dano
de ordem moral. Com a imprescindibilidade do tratamento quimioterápico associado
à radioterapia,  indicado pelo profissional de saúde, arcou com o montante de R$
14.000,00 (quatorze mil reais) junto à Clínica Oncovida Especialidades, vindicando a
repetição de indébito desse montante, bem como a importância de R$ 1.006,70 (hum
mil e seis reais e setenta centavos), a título de perdas e danos.

Restando infrutífera a conciliação entre os litigantes,
fl. 141, e sendo o caso de julgamento antecipado da lide, o Juiz de Direito deferiu
apenas  o  pleito  correspondente  aos  danos  morais,  condenado  à  promovida  no
montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devidamente corrigido. 

Nesse caminhar, o cerne da questão posta a desate é
avaliar  se  a  negativa  do  procedimento  médico  tem o  condão  de  provocar  danos
extrapatrimoniais no recorrido.

A resposta  é  positiva,  pois,  do  acervo  probatório,
notadamente documental, é incontroverso ser o autor beneficiário do referido plano
de saúde,  fl.  32,  portador de neoplasia  maligna de próstata,  fl.  42,  carecendo de
exame  descrito  como  Radioterapia  conformada  tridimensional  –  Simulação  de
tratamento, com negativa da UNIMED, fl. 34.
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Desta  feita,  se  ocorreu  negativa  prévia  de  exame
aconteceu dano moral passível de indenização, nos moldes do que preconiza o art.
927, do Código Civil:  “Aquele que, por ato ilícito (arts.  186 e 187),  causar dano a
outrem, fica obrigado a repará-lo”. 

Configurado, pois, o dano de ordem moral, impende
examinar o arbitramento da respectiva indenização.

Não  existe  forma objetiva de  aferir  e  quantificar  o
constrangimento e o abalo psíquico, decorrentes do ato ilícito. Necessária se faz a
ponderação  de  cada  caso  concreto,  por  se  tratar  de  questão  subjetiva,  onde  a
reparação deve corresponder à lesão, e não ser equivalente a ela. 

Na fixação do valor  da reparação por dano moral,
deve-se levar em consideração as circunstâncias do fato e a condição do ofensor e do
ofendido, para que o quantum reparatório não perca seu caráter pedagógico, não se
constitua em lucro fácil para o lesado, nem se traduza em quantia irrisória, ou seja,
não pode representar fonte de enriquecimento, nem ser inexpressiva. 

Caio Mário da Silva Pereira assevera: 

A vítima de uma lesão a algum daqueles direitos sem
cunho patrimonial efetivo, mas ofendida em um bem
jurídico que em certos casos pode ser mesmo mais
valioso  do  que  os  integrantes  de  seu  patrimônio,
deve receber uma soma que lhe compense a dor ou o
sofrimento,  a  ser  arbitrada  pelo  juiz,  atendendo às
circunstâncias  de  cada  caso,  e  tendo  em  vista  as
posses do ofensor e a situação pessoal do ofendido.
Nem  tão  grande  que  se  converta  em  fonte  de
enriquecimento,  nem  tão  pequena  que  se  torne
inexpressiva. (In. Responsabilidade Civil, 2ª ed., Rio
de Janeiro: Forense, 1990, n. 45, p. 67). 
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Preceitua o Código Civil Brasileiro, em seu art. 944: 

Art.  944.  A indenização  mede-se  pela  extensão  do
dano.
Parágrafo único.  Se houver excessiva desproporção
entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz
reduzir, equitativamente, a indenização.

Ponderando-se  todas  as  questões  acima  discutidas,
para compensar os prejuízos morais  suportados pela  parte autora,  como também
para servir de advertência à demandada e, inclusive, evitar a prática de condutas
similares, entende este relator que o mais justo e razoável é a manutenção dos danos
morais na importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Ante o exposto, REJEITO A PRELIMINAR E, NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 05 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

                                                                                       Relator
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